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tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 21 de 
Setembro de 2006, de acordo com o Aviso n.º 711/2006, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 210, de 31 
de Outubro de 2006.

Nos termos do seu artigo 27.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, em 21 de Dezembro de 2006.

Direcção -Geral de Política Externa, 3 de Agosto de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 190/2010
Por ordem superior se torna público ter a Suíça deposi-

tado, junto do Director-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 
16 de Julho de 2008, o seu instrumento de ratificação da 
Convenção sobre a Protecção e a Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais e o respectivo anexo, adoptada em 
Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da UNESCO, 
em 20 de Outubro de 2005. A referida Convenção entrou 
em vigor para este país em 16 de Outubro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10-A/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 27-B/2007, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 
26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, em 16 de Junho de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 3 de Agosto de 
2010. — O Director-Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 191/2010
Por ordem superior se torna público ter a República 

das Seychelles depositado, junto do Director-Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 20 de Junho de 2008, o seu 
instrumento de adesão à Convenção sobre a Protecção e 
a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais e 
ao respectivo anexo, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 20 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este país 
em 20 de Setembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10-A/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 27-B/2007, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 
26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 

após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, em 16 de Junho de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 3 de Agosto de 
2010. — O Director-Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 192/2010
Por ordem superior se torna público ter o Sudão deposi-

tado, junto do Director-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 19 de Junho de 2008, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção sobre a Protecção e a Promoção da Diver-
sidade das Expressões Culturais e o respectivo anexo, 
adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em 20 de Outubro de 2005. A referida Con-
venção entrou em vigor para este país em 19 de Setembro 
de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10-A/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 27-B/2007, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 
26 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, em 16 de Junho de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 3 de Agosto de 
2010. — O Director-Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ECONOMIA, 

DA INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 653/2010
de 11 de Agosto

A necessidade de reduzir a emissão de gases com 
efeito de estufa obriga à adopção de medidas que pro-
movam a eficiência energética e a redução dos consumos 
dos produtos mais poluentes do ambiente e incentivem 
a utilização de combustíveis com menor emissão es-
pecífica de dióxido de carbono. Com este objectivo, 
o Programa Nacional para as Alterações Climáticas 
(PNAC 2006), aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 104/2006, de 23 de Agosto, contempla a 
harmonização progressiva, até ao ano de 2014, do nível 
de tributação do gasóleo de aquecimento com o nível 
de tributação do gasóleo rodoviário.

Neste contexto, e dando continuidade a este processo 
de harmonização, consubstanciado com a publicação das 
Portarias n.ºs 211/2007, de 22 de Fevereiro, e 16 -C/2008, 
de 9 de Janeiro, é alterada a taxa do imposto sobre os pro-
dutos petrolíferos e energéticos (ISP) aplicável ao gasóleo 
de aquecimento.
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Nestes termos:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Economia, da Inovação e do Desenvol-
vimento, em cumprimento do estabelecido no n.º 8 do 
artigo 92.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de Junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Taxa do ISP aplicável ao gasóleo de aquecimento

A taxa do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos (ISP) aplicável ao gasóleo de aquecimento, 
classificado pelo código NC 2710 19 45, é de € 213,83 
por 1000 l.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 3.º da Portaria n.º 16 -C/2008, de 
9 de Janeiro.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Em 21 de Julho de 2010.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Economia, da Inovação e 
do Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da 
Silva. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 654/2010
de 11 de Agosto

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º da Portaria 
n.º 10/2008, de 3 de Janeiro, com a redacção que lhe foi 
conferida pela Portaria n.º 210/2008, de 29 de Fevereiro, 
a presente portaria revê a regulamentação do sistema de 
acesso ao direito.

Em primeiro lugar, ciente da necessidade de regula-
mentar certos aspectos atinentes ao funcionamento dos 
gabinetes de consulta jurídica, confere -se ao Gabinete 
para a Resolução Alternativa de Litígios a competência 
para acompanhar a actividade destas estruturas.

Em segundo lugar, regulamenta -se o n.º 1 do ar-
tigo 25.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro, respei-
tante à consulta jurídica a prestar a vítimas de violência 
doméstica.

Em terceiro lugar, determinam -se procedimentos desti-
nados ao pagamento de despesas realizadas pelos profis-
sionais forenses, disciplinando -se também a matéria dos 
adiantamentos em virtude de deslocações destes profis-
sionais entre ilhas.

Em quarto lugar, atribui -se à Ordem dos Advogados 
a competência para definir o número e composição dos 
lotes de processos e de escalas de prevenção. Aproveita -se 
o ensejo para densificar o princípio de transparência que 
molda este regime, consagrando -se para tanto o dever de 

divulgação electrónica da informação essencial relativa ao 
preenchimento dos lotes.

Por fim, altera -se a composição da comissão de acom-
panhamento do sistema de acesso ao direito de forma a 
reflectir na mesma todas as entidades com competências 
no âmbito do acesso ao direito.

As alterações ora introduzidas na regulamentação por 
via da presente portaria justificam a republicação da Por-
taria n.º 10/2008, de 3 de Janeiro. Tal não obsta à neces-
sidade de articular o presente diploma com as normas de 
direito transitório constantes da Portaria n.º 210/2008, de 
29 de Fevereiro.

Foram ouvidas a Ordem dos Advogados e a Câmara 
dos Solicitadores.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.º, 
no n.º 1 do artigo 17.º, no n.º 2 do artigo 36.º e no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho, na redacção 
dada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 10/2008, de 3 de Janeiro

Os artigos 1.º, 7.º, 8.º, 10.º, 11.º, 20.º, 21.º, 27.º, 28.º e 
32.º da Portaria n.º 10/2008, de 3 de Janeiro, com a redac-
ção resultante da Portaria n.º 210/2008, de 29 de Fevereiro, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A consulta jurídica a prestar às vítimas de vio-

lência doméstica nos termos do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro, é efectuada por 
advogado, aplicando -se, para efeitos de nomeação, o 
disposto no número anterior.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — Sendo a consulta jurídica prestada em escritório de 

advogado, o pagamento da taxa a que se refere o número 
anterior é efectuado até ao momento da prestação da con-
sulta jurídica, a favor do Instituto de Gestão Financeira e 
de Infra -Estruturas da Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.), por meio 
de documento único de cobrança (DUC), aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 1 do 
artigo 9.º da Portaria n.º 419 -A/2009, de 17 de Abril.

7 — O profissional forense nomeado para prestar 
consulta jurídica colabora com o beneficiário para efei-
tos de emissão do DUC.

8 — Sendo a consulta jurídica prestada em gabinete 
de consulta jurídica, o pagamento da taxa a que se refere 
o n.º 5 efectua -se junto do mesmo, revertendo o produto 
da taxa para o referido gabinete.

9 — O Gabinete para a Resolução Alternativa de 
Litígios (GRAL) acompanha a actividade dos gabinetes 
de consulta jurídica e divulga publicamente informação 
acerca do seu funcionamento.

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.)




